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RESOLUÇÃO Nº 24, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2020. 
 

Estabelece normas sobre o procedimento de 

heteroidentificação complementar à 

autodeclaração dos candidatos pretos e pardos 

visando, em especial, à efetivação do 

consubstanciado na Lei nº 12.711/2012. 

 

 

O Conselho Universitário da Universidade Federal do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições, 

em sessão de 26 de novembro de 2020, com base nos princípios da Administração Pública definidos 

pela Constituição da República Federativa do Brasil e na Lei nº 12.711/2012, resolve: 

 

 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Preliminares 

 

Art. 1º A presente resolução estabelece normas sobre o procedimento de heteroidentificação 

complementar à autodeclaração dos candidatos pretos e pardos visando, em especial, à efetivação 

do consubstanciado na Lei nº 12.711/2012. 

 

Art. 2° A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, 

motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança 

jurídica, interesse público e eficiência. 

 

Art. 3° O aluno tem os seguintes direitos perante a Administração, sem prejuízo de outros que lhe 

sejam assegurados: 

 

I – ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, que deverão facilitar o exercício de seus 

direitos e o cumprimento de suas obrigações; 

 

II – ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a condição de interessado, 

ter vista dos autos, obter cópias de documentos neles contidos e conhecer as decisões proferidas; 

 

III – formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão objeto de 

consideração pelo órgão competente; 

 

IV – fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória à representação, por 

força de lei. 

 

Art. 4° São deveres do denunciado perante a Administração, sem prejuízo de outros previstos em 

ato normativo: 

 

I – expor os fatos conforme a verdade; 

 

II – proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé; e 

 

III – prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento dos fatos. 
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CAPÍTULO II 

Da Comissão de Heteroidentificação 

 

Art. 5° A Comissão de Heteroidentificação tem como função apurar a veracidade das 

autodeclarações, mediante procedimento de heteroidentificação, apreciar as alegações apresentadas 

pelo denunciado com expedição do relatório final e posterior encaminhamento à Pró-Reitoria de 

Graduação. 

 

§ 1º A Comissão de Heteroidentificação será constituída por cidadãos: 

 

I – de reputação ilibada; 

 

II – que tenham treinamento adequado; e 

 

III – preferencialmente experientes na temática da promoção da igualdade racial e do enfrentamento 

ao racismo. 

 

§ 2º Os membros da Comissão de Heteroidentificação serão designados pela Reitora da UFRJ, que 

poderá delegar competência para que a Pró- Reitoria de Graduação faça a referida designação. 

 

§ 3º Os membros da Comissão de Heteroidentificação irão se reunir conforme calendário estipulado 

para cada processo. 

 

Art. 6° A Comissão de Heteroidentificação será constituída de quinze (15) integrantes e deverá 

atender ao critério da diversidade, garantindo que seus membros sejam, preferencialmente, 

distribuídos por gênero e raça. 

 

CAPÍTULO III 

Do Procedimento de Heterodidentificação 

 

Art. 7° Considera-se procedimento de heteroidentificação a identificação por terceiros da condição 

autodeclarada. 

 

Art. 8° As denúncias sobre eventuais fraudes às cotas raciais deverão ser feitas exclusivamente 

junto à Ouvidoria da UFRJ 

 

Art. 9º Recebida a denúncia, a Ouvidoria deverá encaminhá-la à PR-1, que deverá convertê-la em 

processo administrativo ou arquivá-la. 

 

§ 1° Tendo sido instaurado o processo, a intimação deverá conter: 

 

I – identificação do intimado e nome do órgão ou entidade administrativa; 

 

II – finalidade da intimação; 

 

III – data, hora e local em que deve comparecer; 

 

IV – se o intimado deve comparecer pessoalmente, ou fazer-se representar: 
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V – informação da continuidade do processo independentemente do seu comparecimento; 

 

VI – indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes. 

 

§ 2º A intimação observará a antecedência mínima de 7 (sete) dias corridos quanto à data de 

comparecimento. 

 

Art. 10. A intimação e informes procedimentais deverão seguir a seguinte ordem: 

 

I – Intimação via endereço eletrônico pelo e-mail cadastrado no SIGA; 

 

II – Intimação via Direção da Unidade Acadêmica, mediante ofício.  

 

§ 1º Caso o aluno continue inerte, a intimação pode ser efetuada por ciência no processo, por via 

postal com aviso de recebimento, por telegrama ou outro meio que assegure a certeza da ciência do 

interessado. 

 

§ 2º No caso de denunciado não localizado ou com domicílio indefinido, a intimação deve ser 

efetuada por meio do Diário Oficial da União. 

 

Art. 11. As intimações serão nulas quando feitas sem observância das prescrições legais, mas o 

comparecimento do administrado supre sua falta ou irregularidade. 

 

Art. 12. A Comissão de Heteroidentificação poderá fixar calendário para a prática de atos 

procedimentais, de forma a dispensar a intimação das partes para a prática desses atos. 

 

Art. 13. O desatendimento da intimação não importa o reconhecimento da verdade dos fatos, nem a 

renúncia a direito pelo denunciado. 

 

Parágrafo único. No prosseguimento do processo, será garantido direito de ampla defesa ao 

interessado. 

 

Art. 14. O não comparecimento injustificado do denunciado ensejará a suspensão da matrícula 

acadêmica até o comparecimento do denunciado. 

 

Art. 15. O procedimento de heteroidentificação submete-se aos seguintes princípios e diretrizes: 

 

I – respeito à dignidade da pessoa humana; 

 

II – observância do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal; 

 

III – garantia da efetividade da ação afirmativa de reserva de vagas a candidatos por cotas raciais ao 

acesso ao ensino superior. 

 

Art. 16. O procedimento de heteroidentificação será realizado por, no mínimo, 3 (três) membros 

integrantes da Comissão de Heteroidentificação. 

 

Parágrafo Único. Em caso de impedimento ou suspeição, nos termos dos Artigos 18 a 21 da Lei nº 

9.784, de 29 de janeiro de 1999, o membro será substituído. 
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Art. 17. A Comissão de Heteroidentificação utilizará exclusivamente o critério fenotípico para 

aferição da condição declarada pelo aluno. 

 

§ 1º Serão consideradas as características fenotípicas do aluno ao tempo da realização do 

procedimento de heteroidentificação. 

 

§ 2º Os traços fenotípicos preponderantemente característicos da população negra que são 

observados serão: 

 

I – Cor da pele; 

 

II – Textura do cabelo; 

 

III – Formato do nariz e boca. 

 

§ 3º Cabe, exclusivamente, à Comissão de Heteroidentificação deliberar se o aluno denunciado 

apresenta ou não o conjunto característico fenotípico necessário à reserva de vaga. 

 

Art. 18. Na hipótese da Comissão de Heteroidentificação confirmar a declaração apresentada, será 

dada vistas dos autos ao aluno com promoção de arquivamento do feito. 

 

CAPÍTULO IV 

Dos Recursos 

 

Art. 19. Finda a etapa de heteroidentificação, ao aluno cuja autodeclaração não for confirmada em 

procedimento de heteroidentificação, será oportunizada a apresentação de recurso no prazo de 10 

(dez) dias corridos para apresentação de razões de fato e de direito, caso discorde do parecer da 

Comissão de Heteroidentificação, que ensejará em novo procedimento de heteroidentificação. 

 

Parágrafo único. O final da etapa de heteroidenficação se dará com a expedição do relatório final da 

Comissão de Heteroidenficação, da qual o aluno interessado deverá ser notificado oficialmente, 

conforme estabelecido no Art. 10 desta Resolução, ocasião na qual se inicia o prazo recursal. 

 

Art. 20. O procedimento de heteroidentificação previsto no Art. 19 será conduzido por uma 

Comissão Recursal composta por no mínimo 3 (três) integrantes, distintos dos membros da 

Comissão de Heteroidentificação que anteriormente avaliou a situação fenotípica do recorrente, 

observadas as disposições contidas nesta Resolução. 

 

Parágrafo único. Caso entenda haver necessidade, o processo poderá ser encaminhado à 

Procuradoria para esclarecimento de dúvida jurídica formulada. 

 

Art. 21. Expirado o prazo estabelecido no Art. 19 e a não apresentação de recurso, a Comissão de 

Heteroidentificação expedirá relatório final decidindo não se tratar de pessoa preta ou parda. 

 

Art. 22. No relatório final deverá constar: 

 

I – breve relato da denúncia apresentada; 
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II – relatório da Comissão de Heteroidentificação; 

 

III – síntese da defesa; 

 

IV – razões de decidir. 

 

Art. 23. Expedido o relatório, o denunciado terá prazo de 7 (sete) dias corridos para manifestação. 

 

Art. 24. Decorrido o prazo, o processo será encaminhado à Pró-Reitoria de Graduação para 

providências. 

 

CAPÍTULO V 

Das Disposições Finais 

 

Art. 25. A qualquer momento anterior a expedição do relatório final, o aluno poderá pedir o 

cancelamento da matrícula, o que implicará na perda do objeto processo, sendo expressamente 

vedado, posterior descancelamento de matrícula. 

 

Art. 26. Verificada a inconsistência entre a autodeclaração e a condição de fato do aluno, sua 

matricula será cancelada e o autos serão encaminhados ao Ministério Público Federal para eventuais 

providencias. 

 

Art. 27. Cabe ao CONSUNI a competência para o julgamento dos recursos em face da decisão da 

Pró-Reitoria de Graduação, que terá efeito meramente devolutivo.  

 

Art. 28. O disposto na presente resolução será aplicado aos processos de apuração de fraudes já em 

curso. 

 

Art. 29. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Boletim da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro. 

 

 

Denise Pires de Carvalho 

Presidente 


